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A RESPONSABILIDADE PESSOAL DOS SÓCIOS POR DÍVIDA TRIBUTÁRIA 
Uns dos temas que provoca constante angústia na atividade empresarial, diz respeito ao risco – relativamente ao patrimônio pessoal – que esta atividade significa. Em especial, a grande preocupação reside na responsabilidade dos sócios, em uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, no que tange a débitos tributários. Ou seja, o grande questionamento é o seguinte: Em que hipóteses o patrimônio pessoal do sócio responde por débitos tributários da empresa? 

Há de se ter presente, inicialmente, que o patrimônio pessoal não se confunde com o patrimônio da pessoa jurídica da qual o sócio faça parte. De uma forma singela, quando duas pessoas resolvem constituir uma pessoa jurídica, separam uma parte do patrimônio e constituem o que se denomina de capital social, o qual, uma vez integralizado, desobriga os sócios perante terceiros. Não há de se olvidar que esta é a regra, sendo que a responsabilidade pessoal é a exceção. 
Para fins tributários, existem dois requisitos para que o sócio de uma empresa venha a ser responsabilizado pessoalmente por débitos desta: a) que esteja na condição de administrador formalmente fixada no contrato social; b) que, nesta condição, pratique atos que possam configurar a infração à lei. 

 Quando se menciona a expressão “infração à lei”, há de se ter cuidado para não incluir, no rol das hipóteses que a configuram, qualquer inobservância de norma jurídica, pois se assim fosse, a regra da limitação da responsabilidade deixaria de ser regra e passaria a ser uma exceção. Pode-se dizer que, de acordo com o entendimento que parece ser pacífico na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o mero inadimplemento não configura infração à lei. Ou seja, quando o contribuinte apura seus débitos tributários, informa ao fisco, mas deixa de recolher os valores respectivos, não existe a responsabilidade pessoal do administrador.  Este raciocínio apenas não é válido, se o inadimplemento estiver acompanhado do encerramento irregular das atividades. (“fechar as portas” sem a devida baixa no Registro do Comércio)
O que causa preocupação a todos, é o fato de que a nova legislação que regulamenta a tributação das micro e pequenas empresas, denominada de SUPERSIMPLES (Lei Complementar 123/06), rompe com este histórico tratamento. A nova lei estabelece que, aquelas pessoas jurídicas que optarem pelo regime de tributação simplificado, transferem aos seus sócios (a todos indistintamente) a responsabilidade por débitos tributários não honrados pela empresa.  O que não é possível compreender é que, justamente para aqueles os quais a Constituição determina que tenham um tratamento tributário privilegiado, é que a nova legislação extingue a histórica proteção da limitação da responsabilidade. 
Enfim, sabe-se que a atividade empresarial mostra-se crescentemente mais difícil e complexa. Se não forem respeitados tradicionais institutos como a limitação da responsabilidade pessoal dos sócios, correr-se-á o risco de se desestimular o desejável empreendedorismo empresarial, tão necessário neste país em desenvolvimento. É óbvio, que não se está a advogar que o sócio, na condição de administrador da empresa, possa cometer atos ilícitos sem responder por eles, mas sim de afastar a sua responsabilização em relação ao mero inadimplemento, mesmo porque isto não caracteriza ilícito penal.   
Marciano Buffon:

Advogado Tributarista, Doutor em Direito, Assessor Jurídico do SINBORSUL.
PAGE  
________________________________________________________________________________________


